
RELAÇÃO DAS NOVAS AÇÕES QUE O SINPOF-CE ESTARÁ IMPETRANDO EM

 
BRASÍLIA

 
Sobreaviso – Compensação 

Acionamento 
Objetiva a compensação das horas de sobreaviso na 
proporção de uma (1) hora de descanso para cada 
três (3) horas de trabalho ou seu pagamento em 
pecúnia. 

Sobreaviso – Compensação 
Disponibilidade 

Pretende que seja declarado o direito à compensação 
pelo regime de sobreaviso na proporção de uma (1) 
hora a cada hora de disponibilidade, além de 
tratamento isonômico em relação ao plantão quando 
houver efetiva convocação. 

Escala de Plantão – 40 horas Objetiva que a administração seja compelida a 
formular escalas de serviço e de plantão mensais 
sem ultrapassar o limite de duzentas (200) horas, 
postulando o pagamento de horas extras em caso de 
exceder o limite de horas normais. A contagem do 
horário noturno como de cinquenta e dois (52) 
minutos e trinta (30) segundos. 

Auxílio-Transporte Visa garantir o pagamento da vantagem auxílio-
transporte aos servidores, independente do 
transporte utilizado e sem desconto de seis por cento 
(6%) na remuneração, inclusive nos afastamentos 
considerados como efetivos exercícios, a exemplo de 
férias e licenças remuneradas. 

Auxílio-Alimentação – Afastamentos 
Remunerados 

A ação pede o pagamento de auxílio-alimentação 
nos afastamentos remunerados considerados efetivo 
exercício, como licença-maternidade e licença para 
tratamento de saúde. 

Diárias- Pagamento Antecipado Requer que o DPF seja obrigado a pagar 
antecipadamente as diárias referente aos 
deslocamentos realizados em cumprimento à 
missões policiais, sob pena de não ocorrer tais 
atividades policiais fora da região metropolitana. 

Tempo FFAA – Cômputo Para 
Aposentadoria 

Objetiva que seja declarado o direito dos 
sindicalizados à concessão de aposentadoria, nos 
termos da Lei Complementar nº 51/85, computando 
o período de trabalho prestados nas FFAA para 
todos os efeitos. 

REF – Suspensão Obrigatoriedade 
Ponto Eletrônico 

Visa suspender o controle eletrônico de frequência, 
estabelecido na Portaria nº 1253/2010-DGDPF, por 
violação aos princípios da proporcionalidade e 
economicidade. 

Renovação Registro Arma – Isenção 
Taxa Inativos 

Objetiva obter a isenção de taxa de renovação de 
registro de arma de fogo para os policiais federais 
inativos.  

Diárias- Direito ao Reajuste Valor Visa garantir o reajuste do valor pago a título de 
indenização de diária, devido àqueles servidores que 
se afastarem da sede em caráter eventual para cobrir 
despesas com hospedagem, alimentação e 
locomoção urbana. 



Devolução PSS Após 30 Anos 
Contribuição 

Trata-se de demanda para que sejam declaradas 
inexigíveis as contribuições previdenciárias dos 
Policiais Federais referentes ao período que 
ultrapassa os 30 anos de contribuição, no caso dos 
homens, ou 25 anos de contribuição, no caso das 
mulheres, mas que ainda não completaram o tempo 
de atividade estritamente policial, respectivamente, 
bem como restituídos os valores eventualmente 
pagos. 

Auxílio-Alimentação – Isonomia Maior 
Valor Pago 

Objetiva o pagamento de indenização por dano 
material, correspondente à diferença entre o auxílio-
alimentação percebido pelo policial federal e o 
maior auxílio-alimentação pago no serviço público 
federal 

Auxílio-Creche – Isonomia Maior Valor 
Pago 

Visa também obter indenização por dano material 
decorrente da ausência de isonomia no valor do 
auxílio-creche ou pré-escolar, com base no maior 
valor pago no serviço público federal. 

Quebra de Interstício – Licença Sem 
Remuneração 

Pretende a declaração de ilegalidade do inciso I, do 
artigo 3º, do Decreto nº 7.014/2009, especificamente 
no que diz respeito à interrupção do interstício para a 
progressão funcional decorrente do exercício do 
direito a qualquer licença cujo período não seja 
considerado efetivo exercício. 

Tempo Serviço Público Anterior 
Funpresp 

Objetiva que seja considerado o tempo de serviço 
público, anterior, prestado em ente federativo 
diverso, empresa pública ou sociedade de economia 
mista anterior para fins de mitigar a obrigatoriedade 
à submissão ao Regime de Previdência 
Complementar (Funpresp). 

Diárias e Meia-Diária – Região 
Metropolitana 

Reconhecer o direito dos substituídos às diárias e 
meia-diária nos termos da legislação pertinente, 
afastando a aplicação da Portaria nº 3997/2012-
DGDPF para fins de delimitação territorial para 
pagamento da indenização em comento. 

 


